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ca vontade de adotar a menor, nem mesmo há prova de
que algum fato o tenha impedido de instaurar o proces-
so nos quase cinco anos que antecederam sua morte e
nos quais a criança vivia com ele.

Por seu turno, o cônjuge E. faleceu em 12.06.06,
ou seja, cerca de três anos após o varão, e, da mesma
forma, não há prova inequívoca quanto à sua vontade
de adotar a criança ou de que tenha sido impedida por
fato alheio. 

Ao contrário. O que se colhe é que a de cujus
objetivou, tão somente, a guarda da menor, porquanto
ajuizou esta ação no ano de 2004 e obteve êxito (f. 23). 

Ou seja, como bem ponderado pelo Promotor de
Justiça, Dr. Jaques Souto Ferreira,

a adotante post mortem virago requereu foi a guarda da
menor R., quando poderia ter requerido sua adoção. Como
entender que ela deixou manifestação inequívoca, que não
deixa margem de dúvidas, de que pretendia adotá-la? (f.
117). 

Outrossim, a prova na qual se escuda a parte auto-
ra não permite chegar à conclusão que pretende. 

A prova testemunhal resume-se a uma declaração
produzida unilateralmente, e não confirmada em juízo; o
imposto de renda é referente ao ano de 2005, período
no qual a menor já estava sob a guarda legal da decla-
rante; e os históricos escolares e fotografias retratam que
a menor estava sob os cuidados da família, era bem
tratada e cuidada, mas não indicam que houvesse o
inequívoco desejo de adoção, não consumado por fato
alheio, repita-se. 

Não se nega o vínculo de afeto que uniu os faleci-
dos e a menor e que é mantido com as filhas biológicas
do casal, consoante se observa nos relatórios de f.
68/73. 

Mas este vínculo, bem como o inegável interesse
da menor em ver acolhida a presente ação, não tem o
condão de afastar a exigência prevista no art. 42, § 5º,
do ECA. 

A interpretação extensiva e flexível que deve ser
dada a referido dispositivo de lei não vai ao ponto de se
desconsiderar a vontade externada pelos falecidos,
notadamente quando um deles não tomou qualquer
providência tendente à adoção e o outro veio a juízo,
mas para pleitear pela guarda da criança tão somente. 

Fundado nessas razões, dou provimento ao recur-
so para reformar a sentença e julgar improcedente o
pedido formulado na inicial. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO
AUGUSTO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Casamento - Ação anulatória - Erro sobre a pes-
soa - Vício do cônjuge - Preexistência ao casa-

mento - Dilação probatória - Necessidade -
Testemunha - Julgamento antecipado da lide -

Cerceamento de defesa - Sentença nula -
Instrução probatória - Reabertura

Ementa: Apelação cível. Anulatória de casamento. Erro
sobre pessoa. Vício do cônjuge. Agressões físicas e ver-
bais. Preexistência ao casamento. Necessidade de
dilação probatória. Provas testemunhas. Julgamento
antecipado da lide. Cerceamento de defesa. Sentença
nula. Reabertura da instrução probatória.

- Para que o erro essencial seja reconhecido, é
necessária a presença de três requisitos: que a circuns-
tância ignorada preexista ao casamento; que a
descoberta da verdade seja subsequente ao matrimônio;
e que tal fato torne intolerável a vida em comum.

- Se o julgador decidiu antecipadamente o processo,
sem apreciar o pedido fundamentado da parte para que
se produzisse prova testemunhal, necessária para a com-
provação e esclarecimento de questões essenciais ao
deslinde da demanda, deve-se anular a sentença e
determinar a reabertura da instrução probatória, sob
pena de se configurar o cerceamento de defesa.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002277..0077..113344446633-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeettiimm - AAppeellaannttee:: MM..PP..AA..BB.. - AAppeellaaddoo:: LL..RR..BB..
- RReellaattoorr:: DDEESS.. AARRMMAANNDDOO FFRREEIIRREE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM INSTAURAR PRELIMINAR, DE
OFÍCIO, E ANULAR A SENTENÇA.

Belo Horizonte, 9 de junho de 2009. - Armando
Freire - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ARMANDO FREIRE - Cuidam os autos de
apelação interposta por M.P.A.B. contra sentença proferi-
da nos autos da ação anulatória de casamento ajuizada
em face de L.R.B., que julgou extinto o feito, sem julga-
mento de mérito, em razão da impossibilidade jurídica
do pedido e decretou a separação do casal (f. 125).

A apelante, nas razões recursais de f. 126/130, em
síntese, alega que só veio a ter conhecimento do vício do
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apelado em drogas após o casamento, quando se
mudou para a cidade do Rio de Janeiro. Ressalta que a
família do apelado conhecia e tolerava o “desvio de con-
duta” do apelado desde a adolescência. Sustenta que
jamais se casaria caso soubesse da conduta do apelado,
sendo certo que “o erro sobre a pessoa do cônjuge pre-
existia ao casamento e a mesma casou-se sem conheci-
mento de tal fato, sendo o apelado, ainda, acobertado
pelos pais”. Requer, portanto, seja provido o presente
recurso, para declarar a nulidade do casamento.

O recurso foi recebido à f. 140.
O apelado apresentou contrarrazões às f.

145/149, pugnando pelo desprovimento do recurso.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer

de f. 160/164, opinou pelo desprovimento do recurso
aviado.

É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade,

conheço do recurso aviado.
Levanto, de ofício, preliminar que submeto à apre-

ciação da Turma Julgadora.
Extrai-se da r. sentença ora hostilizada que a pre-

tensão de anulação do casamento deduzida por M.P.A.B.
em face de L.R.B. foi afastada pelo digno Sentenciante
sob o fundamento de que a circunstância ignorada pela
requerente, qual seja o vício do requerido em substân-
cias entorpecentes, não preexistia ao casamento. Em
outras palavras, considerou que os fatos atribuídos ao
ora apelado, relativos ao consumo de drogas, ocorreram
após e ao longo do matrimônio. Ponderou, ainda, que
“dos relatos contidos nos autos verifica-se que a autora
não mencionou nem mesmo provou que as atitudes do
requerido ocorriam também antes do casamento”.

Bem de se ver que o MM. Juiz de Primeira
Instância, ao concluir pela inexistência de provas de que
o vício alegado preexistia ao matrimônio, adentrou,
indubitavelmente, no mérito da pretensão anulatória.
Não obstante, em evidente impropriedade técnica, con-
cluiu pelo acolhimento da preliminar de impossibilidade
jurídica do pedido e extinguiu a ação, sem julgamento
de mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.

Como ressaltado, ao proceder à análise da prova
até então colacionada aos autos e concluir pela não
demonstração de um dos requisitos necessários para o
reconhecimento do erro essencial, qual seja que a cir-
cunstância ignorada preexista ao casamento, o digno
Magistrado abordou o mérito da presente ação anu-
latória de casamento.

Ocorre que, data venia, o processo não se encon-
trava maduro para julgamento naquela oportunidade,
uma vez que não havia sido oportunizada às partes a
produção de provas essenciais ao deslinde da controvérsia.

Reconheço que o Julgador é o destinatário das

provas, podendo indeferir diligências inúteis ou mera-
mente protelatórias, consoante o disposto no art. 130
do CPC.

No caso em tela, contudo, a produção de provas,
notadamente a testemunhal, foi requerida e reiterada,
tendo sido sua necessidade justificadamente exposta
pela parte autora.

Maria Berenice Dias, na obra Manual de direito de
família (4. ed., São Paulo: Ed. RT, 2007), leciona que:

Para que o erro essencial seja reconhecido, é necessária a
presença de três requisitos: (a) que a circunstância ignorada
preexista ao casamento - se o crime é praticado depois do
enlace, ou a doença advém depois das núpcias, inocorre
vício do consentimento; (b) que a descoberta da verdade seja
subseqüente ao matrimônio; e que tal fato (c) torne into-
lerável a vida em comum.

À vista dos requisitos necessários para o reconhe-
cimento do alegado erro essencial, impõe-se reconhecer
a utilidade da prova testemunhal pleiteada. Com efeito,
a designação de audiência poderia ser válida também
para a comprovação das alegações da autora de que o
desvio de conduta do requerido era conhecido e aprova-
do pela família do mesmo, desde a adolescência. Já na
exordial a autora asseverou que:

[...] num primeiro momento, aturdida, pensando que o
requerido necessitava de ajuda médica, tentou ajudá-lo a
livrar-se do vício, fotografou algumas situações e ameaçou
mostrá-las aos pais do réu, no intuito de obter ‘aliados’ nesta
luta contra sua dependência, porém, descobriu que a família
dele não só sabia do vício, como toleravam o desvio de con-
duta desde a adolescência, achando normal e autorizando
que este fizesse uso de drogas dentro do próprio quarto, na
casa da família.

Dentro dessa ótica, tenho como prudente determi-
nar a reabertura da fase instrutória, sob pena de se ver
malferidos princípios constitucionalmente garantidos.
Entendo que a antecipação do julgamento do processo
foi inapropriada, visto que o processo não se encontra,
ainda, maduro para julgamento antecipado e definitivo.

É pertinente a transcrição de entendimento anota-
do pelo ilustre Theotônio Negrão (Código de Processo
Civil e legislação processual em vigor, 35. ed., São
Paulo: Editora Saraiva, p. 228, em nota 6a ao artigo
130):

Constitui cerceamento de defesa o julgamento sem o deferi-
mento de provas pelas quais a parte protestou especifica-
mente; falta de prova de matéria de fato que é premissa de
decisão desfavorável àquele litigante (RSTJ 3/1.025). No
mesmo sentido: STJ - 3ª Turma - REsp 8.839/SP - Rel. Min.
Waldemar Zveiter - j. em 29.4.91 - deram provimento, v.u. -
DJU de 03.06.91, p. 7.427.

Se a pretensão do autor depende da produção da prova
requerida, esta não lhe pode ser negada, nem reduzido o
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âmbito de seu pedido com um julgamento antecipado, sob
pena de configurar-se uma situação de autêntica denegação
de Justiça (ESTJ 21/416).

Nesses termos, acolho a preliminar de cerceamen-
to de defesa, tornando nula a sentença, para que se
reabra a instrução probatória.

Custas, ao final.
É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO VILAS BOAS e EDUARDO
ANDRADE.

Súmula - INSTAURARAM PRELIMINAR, DE OFÍCIO,
E ANULARAM A SENTENÇA.

. . .

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 14 de maio de 2009. - Kildare
Carvalho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. KILDARE CARVALHO - S.J.F. e sua mulher
apelam da r. sentença de f. 124/129, prolatada nos
autos do pedido de alteração do regime de bens do
casamento c/c partilha. 

A sentença impugnada julgou procedente o pedido
de alteração do regime de bens e improcedente o pedi-
do de partilha, extinguindo o processo, com resolução
de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, e conde-
nou os requerentes ao pagamento de custas processuais. 

Pugnando pela reforma da sentença, de maneira
que se julgue procedente o pedido de partilha apresen-
tado, aduzem os apelantes, em síntese, a inexistência de
vedação legal à pretensão de homologação da partilha
em caso de alteração do regime adotado no
matrimônio; a indispensabilidade da partilha para se
definir a individualidade dos bens. 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos
para sua admissão. 

S.J.F. e sua mulher, A.M.F., casados pelo regime da
comunhão universal de bens desde 22.03.1991 (f. 13),
ajuizaram pedido de alteração de regime de bens do
casamento c/c partilha, requerendo a alteração do
regime e a consequente homologação de partilha e
expedição de formal para registro no cartório compe-
tente. 

Para justificar a pretensão, aduziram os requerentes
não ser justa a continuidade do regime de comunhão
universal, uma vez que, em razão da aposentadoria do
cônjuge-varão, somente a mulher continuará no exercí-
cio das atividades dos negócios do casal. 

Após arrolamento dos bens comuns, apresentaram
plano de partilha, por meio do qual os bens serão igual-
mente divididos entre ambos. 

Ao fundamento de que a partilha de bens somente
pode ocorrer com a dissolução da sociedade conjugal,
tal pedido foi julgado improcedente, ocasionando,
assim, a interposição do presente apelo. 

Analisando detidamente a matéria posta nos autos,
tenho que a r. sentença prescinde de reparos. 

Isso porque, tal como bem lançado pela douta
Sentenciante de origem, valendo-se dos ensinamentos
de Caio Mário da Silva Pereira, a partilha de bens, pro-
cedida em observância ao regime adotado para o casa-
mento, somente se dá com o término da sociedade con-
jugal, não sendo esta, entretanto, a hipótese versada nos
autos. 

Alteração do regime de bens - Casamento -
Possibilidade - Art. 1.639, § 2º, do Código Civil -
Partilha de bens - Impossibilidade - Sociedade

conjugal - Continuidade - Manutenção 
da sentença

Ementa: Apelação. Regime de bens. Casamento.
Alteração. Possibilidade. Art. 1.639, § 2º. Código Civil.
Partilha de bens. Impossibilidade. Sociedade conjugal.
Continuidade. Sentença mantida.

- Mantém-se a sentença que, em sede de pedido de
modificação de regime de bens c/c partilha, julga
improcedente este último, uma vez que, conforme
expressa determinação legal, a partilha de bens adquiri-
dos na constância do matrimônio somente se dá em
razão da decretação da separação do casal, não sendo
esta, portanto, a hipótese dos autos, em que será dada
continuidade à sociedade conjugal, apenas sob a égide
de um novo regime, visando a prestigiar a futura
aquisição de bens decorrente do trabalho exclusivo do
cônjuge-virago.

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00222233..0055..118800442266-66//000022 -
CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaanntteess:: SS..JJ..FF.. ee oouuttrraa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. KKIILLDDAARREE CCAARRVVAALLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
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